
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 550.037 - RS (2019/0364026-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DILMAR SARAIVA BELCHIOR 
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR  - RS069952 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CHRISTIAN CARRASCO CUNHA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, notadamente a forma pela qual 
o delito foi em tese praticado, consistente em roubo de veículo, exercido com 
emprego de violência real, tendo o ora paciente entrado em luta corporal com a 
vítima, que tentava desesperadamente tirar sua filha do automóvel, uma criança 
de pouco mais de 1 ano de idade, sendo que o acusado optou por seguir na 
empreitada delituosa e empreendeu fuga no automóvel, levando consigo a criança, 
o que revela a gravidade concreta da conduta e justifica a imposição da medida extrema. 
(Precedentes)

IV - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que: "Não  
prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é desproporcional  à  futura  
pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será capaz de revelar 
qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo 
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inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' (HC 187.669/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes  Maia  Filho,  Quinta  Turma,  julgado em 24/05/2011, 
DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 9/8/2016).

V - Quanto ao pedido de determinação ou autorização para que o paciente 
possa ser internado, compulsoriamente, em clínica de reabilitação, verifica-se que o tema 
sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de origem, ficando esta Corte impedida de 
analisar a questão sob pena de indevida supressão de instância.

VI - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos 
autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 550.037 - RS (2019/0364026-4)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DILMAR SARAIVA BELCHIOR 
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR  - RS069952 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CHRISTIAN CARRASCO CUNHA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de CHRISTIAN 

CARRASCO CUNHA, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 157, § 2º, inciso V, c/c art. 61, inciso II, alínea "h", ambos do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBO.

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
A preliminar de cerceamento de defesa encontra-se 

prejudicada, uma vez determinada pelo juízo a quo a alteração da 
classe/natureza do processo, a fim de possibilitar a consulta pela Internet 
das decisões proferidas.

MÉRITO. Há prova da materialidade e suficientes indícios de 
autoria, uma vez que o paciente foi reconhecido pelas vítimas. Trata-se de 
delito, em tese, praticado mediante grave ameaça e concurso de agentes. 
O feito está com a instrução processual se desenvolvendo regularmente. 
Presentes os requisitos do art. 312 do CPP, a segregação vai mantida.

Documento: 1911115 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  3 de 4



 
 

 

Preliminar prejudicada.
ORDEM DENEGADA" (fl. 351).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, 

sustentando, ainda, que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.

Ressalta que o paciente é usuário de droga denominada vulgarmente de "crack", 

sendo dependente químico e precisa de cuidados médicos.

Afirma que o paciente é primário de bons antecedentes, com família constituída 

e residência fixa.

Aduz que o roubo foi sem o uso de arma e que teve arrependimento eficaz ou a 

desistência voluntária do ora paciente.

Pondera, ainda, que em hipótese de eventual condenação, fará jus a regime 

menos gravoso que o fechado.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal. Alternativamente que seja determinado ou autorizado que o paciente possa 

ser internado, compulsoriamente, em clínica de reabilitação.

Não houve pedido de liminar.

As informações foram prestadas às fls. 380-397 e 449-453.

O Ministério Público Federal, às fls. 455-457, manifestou-se pela denegação 

do habeas corpus, em parecer sem ementa.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 550.037 - RS (2019/0364026-4)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DILMAR SARAIVA BELCHIOR 
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR  - RS069952 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CHRISTIAN CARRASCO CUNHA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de 
maneira inconteste a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública, notadamente a forma pela 
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qual o delito foi em tese praticado, consistente em 
roubo de veículo, exercido com emprego de 
violência real, tendo o ora paciente entrado em 
luta corporal com a vítima, que tentava 
desesperadamente tirar sua filha do automóvel, 
uma criança de pouco mais de 1 ano de idade, 
sendo que o acusado optou por seguir na empreitada 
delituosa e empreendeu fuga no automóvel, levando 
consigo a criança, o que revela a gravidade concreta 
da conduta e justifica a imposição da medida extrema. 
(Precedentes)

IV - A jurisprudência desta Corte Superior é 
firme no sentido de que: "Não  prospera  a  assertiva  
de  que  a  custódia  cautelar  é desproporcional  à  
futura  pena do paciente, pois só a conclusão da 
instrução criminal será capaz de revelar qual será a 
pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  
ação de Habeas Corpus' (HC 187.669/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes  Maia  Filho,  Quinta  
Turma,  julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011)" 
(RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 9/8/2016).

V - Quanto ao pedido de determinação ou 
autorização para que o paciente possa ser internado, 
compulsoriamente, em clínica de reabilitação, verifica-se 
que o tema sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de 
origem, ficando esta Corte impedida de analisar a 
questão sob pena de indevida supressão de 
instância.

VI - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO
Documento: 1911115 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  6 de 4



 
 

 

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de 

ofício.

Pretende o impetrante, em síntese, a revogação da prisão preventiva 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação 

cautelar do paciente.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis: 

"A materialidade e os indícios de autoria estão  demonstradas pelo 
registro de ocorrência, oitiva da vítima e pelo reconhecimento pessoal realizado pela 
ofendida na Delegacia de Polícia, após o réu ter sido preso temporariamente neste feito, 
havendo, ainda, a confirmação pelo investigado da subtração.

A par disso, tem-se que se trata de delito gravíssimo, pois cometido com 
violência, tendo o investigado, a teor dos relatos colhidos, entrando em luta corporal 
com a ofendida. Ao que consta, a vítima, ao tentar tirar a chave do automóvel no 
intuito de tirar sua filha do veículo, foi empurrada pelo acusado, o qual empreendeu 
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fuga no automóvel subtraído, levando consigo uma criança, friso, de pouco mais de 
um ano de idade.

O acusado, preso temporariamente cinco dias após os fatos na Cidade de 
Tramandaí, em razão de uma denúncia anônima, confessou a subtração do automóvel, 
referindo quando ouvido que viu a criança quando arrancou o carro e olhou para trás, 
pois a vítima estava gritando. Ainda, relatou que andou cerca de 7 km e procurou um 
local seguro para deixar a criança.

Nesse sentido, em que pese tenha Christian informado que procurou um 
local seguro para deixar a criança, tendo, efetivamente, abandonado o automóvel na 
frente do 25º Batalhão de Polícia Militar dessa Cidade, o fato é que o acusado, friso, 
mesmo diante do desespero da vítima e percebendo a presença de uma criança no 
interior do automóvel, optou por seguir na empreitada delituosa, somente vindo a 
abandonar o automóvel posteriormente.

Assim, tais circunstâncias revelam periculosidade social, justificando a 
segregação preventiva e a inadequação das medidas cautelares diversas da prisão, 
principalmente como uma maneira de resguardar a ordem pública, que restou abalada 
frente a gravidade concreta deste crime.

[...] 

Assim, diante de tudo que foi dito, entendo viável a conversão pretendida 
pela Autoridade Policial, porquanto não há dúvidas quanto à gravidade concreta do 
delito e a necessidade de acautelar a ordem pública e garantir a aplicação penal, sendo 
bastante acentuada a possibilidade de reiteração criminosa, destaco, mormente diante 
da informação do envolvimento do acusado em outros ilícitos.

Saliento que frente a esse contexto nem mesmo a condição de 
primariedade do réu modifica o entendimento esposado, pois a gravidade concreta do 
fato deve se sobrepor às condições pessoais do acusado.

Ante o exposto, presentes os permissivos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, CONVERTO a PRISÃO TEMPORÁRIA do acusado CHRISTIAN 
CARRASCO CUNHA em PRISÃO PREVENTIVA, nos termos dos artigos 312 e 313, 
inciso I, do Código de Processo Penal" (fls. 171-173, grifei).

Ora, da análise dos excertos transcritos, observa-se que a segregação cautelar 

do paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 

evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, 

notadamente a forma pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em roubo de 

veículo, exercido com emprego de violência real, tendo o ora paciente entrado em luta 

corporal com a vítima, que tentava desesperadamente tirar sua filha do automóvel, 

uma criança de pouco mais de 1 ano de idade, sendo que o acusado optou por seguir na 
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empreitada delituosa e empreendeu fuga no automóvel, levando consigo a criança, o que 

revela a gravidade concreta da conduta e justifica a imposição da medida extrema.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  
PRISÃO  CAUTELAR  MANTIDA  POR  OCASIÃO DA PRONÚNCIA.  
FUNDAMENTAÇÃO  COM  EMPREGO  DA  TÉCNICA PER 
RELATIONEM. VALIDADE.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.   MODUS   OPERANDI. 
SEGURANÇA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. TESTEMUNHAS 
AMEAÇADAS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INVIÁVEIS. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - 'É suficiente a fundamentação lançada per relationem na 
sentença de  pronúncia para manter a prisão cautelar, se se reporta à 
decisão que  apresentou  motivos  reais  da  necessidade  da segregação' 
(HC 327.069/PI,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior, DJe 
03/02/2016).

II  -  Na hipótese, o juiz singular não apenas reiterou os 
termos do decreto  de prisão preventiva originário, mas adaptou as suas 
razões ao  novo  cenário  fático-processual, em cumprimento da 
determinação contida no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal.

III  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 
natureza  cautelar,  não  pode  ser  utilizada  como  instrumento de 
punição   antecipada   do   indiciado   ou   do   réu,  nem  permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

IV  - A custódia cautelar do recorrente se legitima, em 
razão de sua periculosidade social, para a garantia da ordem pública, 
tendo-se em vista  a gravidade concreta do delito por ele supostamente 
praticado -  em  coautoria  e  com  unidade  de  desígnios  com  o  corréu  
-, evidenciada  no  seu  modus operandi: homicídio cometido com 
extrema violência, em plena via pública, sem nenhuma chance de defesa 
para a vítima,  que  foi  atingida  por  cinco disparos de arma de fogo, em 
cumprimento a ameaças de morte feitas no dia anterior.

V  -  A  prisão  preventiva do recorrente está justificada 
também na necessidade  de assegurar a instrução criminal. A referida 
motivação não  restou  superada,  mesmo após o esgotamento da primeira 
fase do procedimento  de  julgamento  no  Tribunal  do  Júri.  As instâncias 
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ordinárias  entenderam  que  está demonstrado que o recorrente impõe 
temor  relevante  nas  testemunhas e estas ainda poderão ser ouvidas 
perante  o  Conselho  de Sentença, sendo responsabilidade da justiça 
garantir que o seu depoimento ocorra livre de constrangimentos.

VI  -  Revela-se inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da  prisão,  haja  vista  estarem  presentes  os  requisitos  para a 
decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 80.191/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 22/3/2017, grifei).

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em 'habeas corpus' a que se nega provimento" 

(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOS DE VEÍCULO AUTOMOTOR. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ESTRUTURADA E COM DIVISÃO DE TAREFES. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada no modus operandi do delito, pois 
estamos diante de vários delitos de grande gravidade, delitos estes que 
vem causando prejuízo patrimonial e psicológico as vítimas, sendo que 
alguns são praticados com violência e grave ameaça, além de fomentar a 
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prática de outros delitos, como o fornecimento de veículos adulterados a 
outras organizações criminosas e troca por drogas e armas de fogo, bem 
como na participação do recorrente em organização criminosa, tendo em 
vista que os acusados possuem uma organização bem estruturada e com 
divisão de tarefas, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

3. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
91.549/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 08/03/2018).

Deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para análise de 

desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez que tal 

exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de fatos 

e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem aplicados. 

Nesse sentido, "não  prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é 

desproporcional  à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' (HC 

187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes   Maia   Filho,  Quinta  Turma,  julgado  

em  24/05/2011,  DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 9/8/2016).

Quanto ao pedido de determinação ou autorização para que o paciente possa 

ser internado, compulsoriamente, em clínica de reabilitação, verifica-se que o tema sequer foi 

apreciado pelo eg. Tribunal de origem, ficando esta Corte impedida de analisar a questão sob 

pena de indevida supressão de instância.

Por fim, ressalta-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Números Origem:  00185900320198210033  0295571432019217000  03321900090705  185900320198210033  
295571432019217000  3321900090705  70083236620

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DILMAR SARAIVA BELCHIOR 
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR  - RS069952 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : CHRISTIAN CARRASCO CUNHA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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